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SINOPSE

Este trabalho tem como objetivo verificar se a liberalização de mercados de energia, em 
especial gás natural e eletricidade, contribui para a transição energética, acelerando o  
combate às mudanças climáticas. Especificamente, este trabalho busca classificar  
o grau de eficiência relacionado à transição energética dos países, considerando o seu 
estado de desenvolvimento setorial. 

Para se atingir o objetivo, faz-se uso da metodologia de análise envoltória de dados 
(data envelopment analysis – DEA) com especificação slack based measure (SBM) – 
Tone (2001). A ideia deste modelo é minimizar as folgas na produção que surgem com 
excesso de utilização de insumos em relação aos produtos gerados e/ou falta de geração  
de produtos em relação aos insumos utilizados. No nosso caso, as unidades tomadoras de  
decisão são os países; os indicadores de regulação (PMR) e os preços residenciais foram 
considerados insumos; enquanto confiabilidade e participação de renováveis na matriz 
elétrica foram definidos como produtos Os principais resultados mostram que os mer-
cados mais avançados em seus processos de abertura tendem a apresentar melhores 
resultados de transição energética, como maiores participações de fontes renováveis 
no setor elétrico, maiores participações de gás natural na matriz energética, menores 
preços de eletricidade e menores níveis de dependência externa, entre outros indicado-
res de transição. Os resultados permitem apontar que possíveis mudanças nos marcos 
regulatórios e de propriedade pública podem levar a um melhor desempenho no setor 
de energia dos países classificados como de menor eficiência relativa.

Palavras-chave: concorrência; transição energética; regulação; DEA slack based mea-
sure; eficiência.

ABSTRACT

This study has as main objective to investigate if the energy markets liberalisation, 
in particular natural gas and electricity, contribute to the energetic transition, led by 
climate change mitigation policies. More specifically, this study attempts to classify 
the efficiency degree associated with the energetic transition of countries, taking into 
account the development state of the natural gas and electricity sectors. 

A data envelopment analysis is undertaken, more specifically using a Slack Based Mea-
sure model (Tone, 2001). This optimisation model compares decision takers units 
selected by pre-determined variables, which in our case are indicators of market liberal-
isation and energetic transition in the natural gas and electricity markets. The optimisa-
tion process will define an efficiency frontier, capable of classifying countries according 
to their relative efficiency. These results are presented and analysed with the objective 
of suggesting improvements in the regulatory framework and in the public ownership 
so that to improve the energy sector performance of the countries classified as lower 
efficiency performers relatively.

Keywords: competition; energetic transition; regulation; DEA slack based measure; 
efficiency.
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1 INTRODUÇÃO

A teoria econômica indica que o livre mercado contribui para a eficiência alocativa. 
Aspectos como ausência de barreiras à entrada, número elevado de agentes em relação 
ao tamanho do mercado e empresas tomadoras de preços são desejáveis para alcan-
çar a eficiência. Esperam-se mercados eficientes porque, teoricamente, garantem uma 
melhor sinalização de preços e maiores níveis de bem-estar de acordo com a teoria 
econômica convencional. No entanto, certos mercados, como o da eletricidade e do 
gás natural, possuem características de indústria de rede (ou monopólio natural) – Vis-
cusi, Harrington Junior e Sappington (2018) – que os afastam da concorrência perfeita. 
Portanto estes mercados necessitam de uma regulação efetiva, capaz de incorporar 
estas características de rede para que não ocorram a criação de monopólios privados 
e os abusos de poder decorrentes.

As reformas liberalizantes ocorridas nos países da Organização para Cooperação 
e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e nos países emergentes a partir da década de 
1990, no setor de energia, reduziram a participação do Estado como proprietário, mas 
não nas funções de regulação, coordenação e planejamento. Destaca-se também que 
a transição para uma economia de baixo carbono impondo-se de forma inequívoca no 
século XXI ampliou a agenda do Estado neste setor, em particular no alcance do ODS 7 
(Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 7: energia acessível e limpa). Sendo assim, 
o Estado ainda permanece como um ator fundamental no setor de energia, na busca 
da segurança energética, da eficiência e da sustentabilidade. A questão da transição 
energética passa a ser um objetivo central nos processos de liberalização do setor de 
energia, abrindo novas possibilidades tecnológicas e visando à geração de energia com 
menores emissões de carbono. 

A transição energética refere-se a mudanças nos sistemas energéticos buscando 
sustentabilidade, acessibilidade, criação de valor, segurança e menores impactos 
ambientais. Diversas transições energéticas têm sido observadas na história da huma-
nidade, tanto em termos de oferta quanto de consumo, todas sob alguma influência de 
fatores técnicos, econômicos e/ou políticos (Fouquet, 2009; Geels, 2005). A comuni-
dade científica tem destacado a importância da recente transição energética, pautada 
pelas energias renováveis, como impulsionadora do combate às mudanças climáticas 
(IEA, 2021; Masson-Delmotte et al., 2018; 2021; Irena, 2015; 2017). Além disso, o Fórum 
Econômico Mundial (World Economic Forum – WEF) publicou o índice de transição 
energética (energy transition index – ETI) e seu banco de dados (World Economic Forum, 
2021b), um indicador que estima o nível de desempenho e prontidão dos sistemas 
energéticos para a transição.
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Os mercados de gás natural e de eletricidade têm um papel relevante na recente 
transição energética. Os investimentos em fontes renováveis e fontes estáveis são 
fundamentais para a sustentabilidade energética e para a garantia da confiabilidade 
no fornecimento. A importância das fontes renováveis reside no fato de serem não 
finitas e limpas. Embora o gás natural seja um recurso fóssil, ele tem uma queima mais 
limpa do que outros combustíveis fósseis, como carvão e petróleo. Essa característica 
destaca o gás natural como um importante combustível no processo de transição ener-
gética. Verifica-se, no mundo, que o gás natural representa 24,2 % da energia primária 
total e 21% das emissões de gases do efeito estufa (GEE). Já no Brasil, ele se situa 
em 12,2 % da matriz energética do país (BP, 2020). Mais recentemente, a eletrificação 
tem sido apontada como um caminho para sistemas de energia mais sustentáveis, 
condicionado a que a geração de energia elétrica seja feita principalmente a partir de 
fontes renováveis.

Tais mercados vêm passando por um processo de abertura em alguns países. O 
Reino Unido é um exemplo europeu, expoente da liberalização de mercados de energia 
na década de 1980. Na América Latina, o Chile experimentou abertura em seu mercado 
de gás natural. Recentemente, o governo brasileiro aprovou um novo marco regulató-
rio para o mercado de gás natural (Brasil, 2021). Em geral, a abertura significa maior 
número de empresas e menor atuação estatal em nível de propriedade de empresas, 
o que implica um mercado apontando para a concorrência. Nesse sentido, existem os 
indicadores product market regulation (PMR), estimados pela OCDE (OECD, 2020b), 
que avaliam o nível de barreiras à entrada de uma determinada indústria, no que diz 
respeito à regulação e propriedade estatal. A regulação abrange aspectos das regras 
de acesso ao sistema de transporte de uma indústria de rede e a existência de um 
mercado atacadista concorrencial de gás natural e energia. A propriedade estatal, por 
sua vez, engloba o nível de influência do Estado na propriedade das empresas desses 
mercados. Entende-se que a propriedade estatal se justificaria apenas nos casos em 
que as empresas privadas não estariam capacitadas a operar de forma competitiva.

Este artigo tem como objetivo verificar se a liberalização de mercados de energia, 
em especial gás natural e eletricidade, contribui para a transição energética, impulsio-
nada pelo combate às mudanças climáticas. Especificamente, o artigo busca classi-
ficar o grau de eficiência relacionado à transição energética dos países, considerando 
o estado de desenvolvimento dos setores de gás natural e elétrico. Em relação aos 
países não eficientes, este trabalho identifica possíveis caminhos que essas nações 
poderiam trilhar em direção à eficiência. 

Para se atingir o objetivo, o presente trabalho faz uso da metodologia de análise envol-
tória de dados (data envelopment analysis – DEA), em seu modelo baseado em folgas, 
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slack based measure (SBM) – Tone (2001). Trata-se de um modelo de otimização que 
compara unidades tomadoras de decisão a partir de variáveis pré-definidas. Neste caso, 
as unidades tomadoras de decisão serão os países, e as variáveis pré-definidas, indica-
dores de liberalização e transição energética dos mercados de eletricidade e gás natural.

Além desta introdução, o trabalho traz a seção Materiais e métodos, apresentando 
a revisão bibliográfica, a base de dados dos indicadores PMR e ETI, o modelo DEA SBM 
e as premissas do estudo de caso. A seção Resultados e discussão traz os principais 
resultados a respeito da eficiência dos países e possíveis mudanças nos marcos regu-
latórios e de propriedade pública, que podem levar a um melhor desempenho. Adicio-
nalmente, nesta seção explicam-se os resultados e justificam-se as eficiências obtidas. 
A seção Conclusões destaca recomendações e trabalhos futuros.

2 MATERIAIS E MÉTODOS

2.1 Revisão da literatura

Diversos estudos utilizaram a metodologia SBM-DEA para comparar países. Zhang e 
Chen (2022) compararam a eficiência energética dos países do grupo Regional Com-
prehensive Economic Partnership (RCEP), que engloba China, Austrália, Coréia do Sul, 
Japão, Nova Zelândia, Malásia, Filipinas, Tailândia, Vietnã, entre outros. Zhou e Xu (2022) 
também fizeram esta análise, com a diferença de que eles levaram em consideração 
produtos indesejáveis, como as emissões de gás carbônico dos países. Sarpong et al. 
(2022) utilizaram o modelo SBM-DEA para avaliar os drivers da eficiência energética de 
países africanos. Já Neves, Marques e Moutinho (2020) usaram DEA para comparar a 
eficiência técnica nas baterias dos veículos elétricos de vinte países europeus. 

Verifica-se que os estudos anteriores utilizaram DEA para avaliar, majoritariamente, 
a eficiência energética de países. A inovação do presente trabalho está no fato de se 
avaliar o nível de alteração na matriz energética (transição energética) dos países a 
partir de uma análise quantitativa comparativa, não apenas a eficácia no consumo 
dos recursos existentes. O desenvolvimento sustentável não será atingido apenas 
com eficiência no uso de combustíveis fósseis, mas também a partir de uma troca de 
fósseis por renováveis.

2.2 Metodologia

O arcabouço metodológico construído neste trabalho se fundamenta em bases de dados 
diversas e em um modelo de otimização, o SBM-DEA, para verificar se a liberalização 
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de mercados de energia pode induzir à transição energética. Esta seção descreve as 
bases de dados utilizadas, o modelo SBM-DEA e a relação entre eles.

A figura 1 descreve a abordagem metodológica. Primeiramente, os dados coletados 
das bases de dados dos indicadores PMR e ETI por país são processados. As variáveis 
foram selecionadas para 2018, último ano de publicação dos indicadores PMR. 

FIGURA 1
Metodologia

Elaboração dos autores.

Embora tais indicadores tenham sido publicados para anos anteriores, a metodo-
logia de cálculo utilizado pela OCDE mudou em 2018, fazendo com que os resultados 
daquele ano não sejam comparáveis aos indicadores dos demais períodos. 

O segundo passo foi a escolha das variáveis dos mercados de energia (eletricidade 
e gás natural) e dos países. Após a identificação de diversas variáveis que possam 
representar os mercados estudados e a transição energética nestes mercados, uma 
matriz de correlação mostrou a coerência entre as variáveis levantadas. Por exemplo, 
o indicador PMR de barreiras regulatórias à entrada e o indicador confiabilidade da 
base de dados do ETI mostram coerência entre si: quanto menores são as barreiras 
regulatórias, maior é a confiabilidade dos sistemas elétricos dos países. Além dos 
indicadores PMR, analisaram-se doze variáveis primárias utilizadas na construção da 
base de dados do ETI do Fórum Econômico Mundial, que se referem aos sistemas 
energéticos dos países. A tabela A.1 (apêndice A) descreve as variáveis analisadas. A 
matriz de correlação entre as variáveis encontra-se no apêndice A. 
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A escolha dos países, por sua vez, se baseou nos critérios a seguir.

1) Países BRICS: Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul.

2) Países da OCDE.

3) Países com diferenças socioeconômicas.

4) Disponibilidade de informações nas duas bases de dados analisadas. 

A aplicação desses critérios resultou em 21 países para o mercado de energia 
elétrica e 19 para o de gás natural, mostrados no quadro 1.

A terceira etapa da metodologia foi a otimização, realizada por meio do modelo 
SBM-DEA. Este modelo compara unidades tomadoras de decisão sob o ponto de vista 
de produção, considerando a utilização de insumos com o intuito de gerar produtos. 
Dessa forma, calcula-se uma medida de eficiência.

QUADRO 1
Países analisados

# Eletricidade Gás natural
1 Argentina Austrália
2 Austrália Áustria
3 Áustria Brasil
4 Brasil Canadá
5 Canadá Chile
6 Chile Colômbia
7 Colômbia Dinamarca
8 Dinamarca Estônia
9 Estônia Finlândia
10 Finlândia França
11 França Alemanha
12 Alemanha Irlanda
13 Irlanda Itália
14 Itália Japão
15 Japão México
16 México Noruega
17 Noruega África do Sul
18 Rússia Suécia
19 África do Sul Reino Unido
20 Suécia
21 Reino Unido  

Elaboração dos autores.
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2.2.1 Indicadores product market regulation

Os indicadores PMR são índices que refletem barreiras regulatórias à entrada e à com-
petição em mercados caracterizados como indústrias de rede (OECD, 2020a). Eles 
analisam as dimensões de regulação e propriedade estatal. Recebem valores entre 
zero e seis, de modo que zero indica total ausência de barreiras à entrada, e seis indica 
significativas barreiras à entrada. Por exemplo, destaca-se o Reino Unido como tendo 
a melhor performance neste indicador, com valor zero para o setor de energia, tanto 
gás natural quanto eletricidade, denotando a ausência de barreiras à entrada, com grau 
máximo de competição e transparência.

Os indicadores são construídos pela OCDE a partir de questionários com auto-
ridades nacionais do setor de energia dos países analisados. Os questionários pas-
sam por um processo de verificação das respostas para garantir que os respondentes 
interpretaram corretamente as questões. A OCDE também faz uma checagem com as 
informações que ela tem sobre os países (OECD, 2020a).

As respostas são codificadas, recebendo valores em função da sua natureza. Res-
postas qualitativas recebem uma codificação diferente da de respostas quantitativas. 
De qualquer modo, respostas mais favoráveis à abertura recebem valores menores. 
Os indicadores são calculados a partir da média dos valores das respostas, ponderada 
pelo peso referente ao segmento da indústria analisada. Os pesos, definidor por OECD 
(2020a), são mostrados na tabela 1.

TABELA 1
Pesos para o cálculo dos indicadores PMR

Segmento/indústria Eletricidade Gás natural

Geração 0,25 0,17

Importação 0,13 0,08

Exportação 0,13 0,08

Comercialização 0,50 0,33

Armazenamento 0,00 0,33

Total 1,00 1,00

Fonte: OECD (2020a).



TEXTO para DISCUSSÃO

12

2 8 7 4

2.2.2 Índice de transição energética

A estrutura do ETI foi desenvolvida pelo Fórum Econômico Mundial com o objetivo de 
monitorar de forma abrangente a transição energética em nível global. Dadas a diver-
sidade de fontes energéticas, regras de mercado e estruturas de governança, além da 
interconectividade das cadeias de suprimentos e comércio internacional, o indicador 
considera um enquadramento amplo no que se refere à definição de transição ener-
gética. A estrutura analítica consiste de duas partes: o desempenho atual do sistema 
energético e o ambiente propício para a transição energética. O progresso da transição 
energética será determinado pela medida em que um ambiente econômico favorável 
e robusto pode ser criado, o que inclui compromissos políticos, estrutura regulató-
ria flexível, ambiente de negócios estável, incentivos para investimentos e inovação, 
conscientização do consumidor e adoção de novas tecnologias. Assim, o ETI mede a 
transição como uma mudança nas estruturas tecnológicas, de mercado, regulatórias, 
de padrões de consumo e de normas sociais, que garantem o acesso universal ao 
fornecimento seguro, sustentável, acessível e confiável de energia (Singh et al., 2019).

Atualmente, o ETI fornece uma avaliação do progresso da transição energética em 
115 países, os quais são selecionados pelo critério de disponibilidade mínima de dados 
e manutenção de consistência nos últimos dez anos. A pontuação para cada país é  
agregada a partir de 38 indicadores que informam desde a qualidade da educação  
e da infraestrutura até grau de investimento em energias renováveis, preços e compro-
metimento com metas climáticas (apêndice A). Vale ressaltar que a base de dados 
desses indicadores tem diversas fontes, em sua maioria do Banco Mundial e Fórum 
Econômico Mundial, mas também do Fundo Monetário Internacional (International 
Monetary Fund – IMF), Agência Internacional de Energia (International Energy Agency –  
IEA), Agência Internacional para as Energias Renováveis (International Renewable Energy 
Agency – Irena), Enerdata etc. A seleção de indicadores é determinada pela relevância 
conceitual para cada dimensão da estrutura analítica, além da disponibilidade, frequên-
cia de atualizações e consistência da metodologia na coleta e divulgação dos dados. 
Para permitir a agregação de indicadores com escalas e magnitudes diferentes, o ETI 
adota o método min-max para transformar a pontuação de um indicador em uma escala 
comum de 0-100, sendo 100 a pontuação ideal.

Dada a natureza sistêmica e endógena da transição energética, as pontuações dos 
países são o resultado de uma combinação de fatores, incluindo dotação de recursos, 
geografia, clima, demografia e estrutura econômica. Além disso, algumas pontuações 
são baseadas em fatores além do escopo da tomada de decisão nacional, como vola-
tilidade do mercado de commodities, geopolítica, ações climáticas e sentimento do 
mercado financeiro internacional. As pontuações dos países devem, portanto, ser con-
sideradas no contexto do conjunto único de circunstâncias de um país.
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2.2.3 Modelo data envelopment analysis – slack based measure

A DEA é uma metodologia de análise multicritério, em que os pesos de cada variável são 
definidos com base em problemas de programação matemática. Tal método se baseia 
na teoria da produção, em que insumos são utilizados para gerar produtos e a razão 
entre a quantidade de produtos e a utilização de insumos gera a eficiência produtiva 
(Charnes et al., 1978). O objetivo é maximizar a eficiência, o qual pode ser atingido tanto 
pela minimização do uso de insumos quanto pela maximização dos produtos gerados. 
Essa ferramenta é amplamente utilizada em diversas áreas do conhecimento, como 
estatística, ciências econômicas e planejamento energético (Kassai, 2002; Rezende  
et al., 2014; Nunes, 2012; Souza et al., 2016). Entre as vantagens da análise envoltória 
de dados está o fato de ela estabelecer os pesos de maneira objetiva, ser amplamente 
utilizada e ter simples interpretação dos resultados. Além disso, esta metodologia tam-
pouco demanda uma teoria prévia com direções de causalidade entre as variáveis para 
avaliar ajuste dos dados. Sobre as desvantagens, destacam-se a tendência a soluções 
de canto e formulação matemática complexa, em certos casos.

O modelo DEA utilizado no presente trabalho é o SBM, desenvolvido por Tone 
(2001). A lógica deste modelo é minimizar as folgas na produção, que surgem com 
excesso de utilização de insumos em relação aos produtos gerados e/ou falta de 
geração de produtos em relação aos insumos utilizados. A formulação matemática é 
mostrada a seguir (Tone, 2001).

  (1)

s.a.

 (Eq. 2)

  (Eq. 3)

  (Eq. 4)

  (Eq. 5)

  (Eq. 6)

em que:

: razão entre as folgas da unidade tomadora de decisão (decision making unit) DMU “o”;

: número de insumos utilizados;
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: número de produtos gerados;

: folga na utilização do insumo “i”, excesso de insumo utilizado;

: folga na geração do produto “r”, falta de produto gerado;

: quantidade utilizada do insumo “i” pela DMU “o”;

: quantidade produzida do produto “r” pela DMU “o”;

: quantidade observada do insumo “x” na DMU “o”;

: quantidade observada do produto “y” na DMU “o”;

: matriz de insumos de todas as DMUs;

: matriz de produtos de todas as DMUs;

: variável de decisão que representa o peso que a DMU avaliada fornece para a 
variável (insumo ou produto) das outras DMUs.

Os resultados decorrem da comparação entre DMUs e contemplam a fronteira efi-
ciente, formada pelas DMUs que não apresentam folgas em sua produção, recebendo 
a eficiência máxima. Além disso, os resultados trazem um caminho possível para se 
atingir a fronteira para as DMUs não eficientes. No caso do presente trabalho, as DMUs 
são os países analisados e as variáveis utilizadas variam em função da indústria de 
rede em questão. Tais variáveis serão mostradas na seção 3.

2.2.4 Dados

A base de dados1 da presente análise utilizou indicadores PMR de regulação e proprie-
dade estatal (OECD, 2020a) e informações que serviram de input para a construção do 
índice de transição energética do Fórum Econômico Mundial (World Economic Forum, 
2021b). A matriz de correlações entre as variáveis, mostrada na figura A.1 do apêndice, 
serviu para a escolha das variáveis a serem utilizadas em cada setor analisado.

As variáveis que apresentaram sinais coerentes foram escolhidas. Por exemplo, no 
setor de eletricidade, os indicadores de regulação e confiabilidade apresentaram corre-
lação negativa, indicando que quanto menor as barreiras regulatórias à entrada, maior é 
a confiabilidade do sistema elétrico analisado. Já no setor de gás natural, a participação 

1. Os dados utilizados nesta análise estão disponíveis em: <http://bit.ly/41rJtb8>. 
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do gás e a dependência externa têm correlação negativa, mostrando que quanto mais 
dependente, menor é a participação do gás natural no consumo total de energia.

A partir da análise das correlações, foram selecionadas cinco variáveis para o mer-
cado de eletricidade e quatro para o mercado de gás natural, de acordo com o quadro 2,  
a seguir. No mercado de eletricidade, os indicadores PMR e os preços residenciais 
foram considerados insumos, enquanto confiabilidade e participação de renováveis na 
matriz elétrica foram definidos como produtos. Já a análise do mercado de gás natural 
contou com os indicadores PMR referentes a este mercado e o índice de dependên-
cia externa como insumos, e com a participação do gás natural no consumo total de 
energia como produto.

QUADRO 2
Descrição qualitativa das variáveis

Mercado Variável Abreviação Parametrização Descrição

Eletricidade

Regulação Reg Insumo
Mede como a regulação contri-
bui para a abertura do mercado 
de eletricidade.

Propriedade 
estatal PubOwn Insumo

Mede como a propriedade do 
governo contribui para a aber-
tura do mercado de eletricidade.

Preços 
residenciais HH_prices Insumo Preços de eletricidade para a 

classe residencial.

Participação 
renováveis PartRen Produto

Porcentagem de geração por 
fontes renováveis em relação à 
geração de eletricidade do ano 
de 2018.

Confiabilidade Reliability Produto Confiabilidade na oferta e trans-
parência nas tarifas.

Gás natural

Regulação Reg Insumo
Mede como a regulação contri-
bui para a abertura do mercado 
de gás natural.

Propriedade 
estatal PubOwn Insumo

Mede como a propriedade do 
governo contribui para a aber-
tura do mercado de gás natural.

Dependência 
externa Dependency Insumo Importação de gás natural em 

relação ao seu consumo total.

Participação 
do gás natural GasShare Produto Participação do gás natural no 

consumo total de energia.

Fonte: OECD (2020a); e World Economic Forum (2021b).
Elaboração dos autores.
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O quadro 2 mostra também a parametrização do modelo DEA-SBM. As variáveis 
consideradas como insumos são aquelas que se espera minimizar, enquanto as variá-
veis definidas como produtos são aquelas que se busca maximizar. Nesse sentido, 
os países eficientes são os que apresentam os menores valores de insumos relativa-
mente aos maiores valores de produto. A tabela 2 mostra a estatística descritiva dos 
dados utilizados. 

TABELA 2
Estatística descritiva das variáveis analisadas

Mercado Variável Unidade Mínimo Máximo Média Desvio 
padrão

Eletricidade

Confiabilidade [0-8(melhor)] 1,0 8,0 6,8 1,6

Participação de 
renováveis [% total] 4,8 98,4 44,4 0,2

PMR – proprie-
dade estatal [0-6(pior)] 0,0 1,2 0,8 0,3

PMR –  
regulação [0-6(pior)] 0,0 3,5 0,7 0,8

Preços 
residenciais [USDc/kWh] 7,6 39,1 22,2 8,7

Gás natural

Participação 
gás natural [% total] 2,0 40,0 20,9 0,1

PMR – proprie-
dade estatal [0-6(pior)] 0,0 0,9 0,4 0,3

PMR –  
regulação [0-6(pior)] 0,0 2,5 0,9 0,8

Dependência 
externa [% total] 0,1 100,0 61,9 0,4

Fonte: OECD (2020a); World Economic Forum (2021b).
Elaboração dos autores.

A análise das estatísticas descritivas evidencia a variabilidade da base de dados 
a ser utilizada nas simulações da análise envoltória de dados. Como as informações 
apresentam escalas diferentes, os dados são normalizados considerando-se seus 
valores máximos e mínimos, de modo a uniformizá-los entre zero e um, removendo o 
efeito de escala das variáveis.
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3 RESULTADOS E DISCUSSÃO

3.1 Mercado de energia elétrica

A fronteira de eficiência do mercado de energia elétrica foi formada por Noruega, Chile, 
Reino Unido e Canadá, sendo dois países europeus, um da América do Norte e um da 
América do Sul, como mostrado no gráfico 1. Tais nações apresentam eficiência unitária 
por conta de terem indicadores satisfatórios na maioria das dimensões analisadas do 
mercado de eletricidade. Por exemplo, Noruega e Canadá se destacam na participação 
de fontes renováveis, com 98% e 67% respectivamente. Ambos os países apresentam, 
ainda, preços relativamente baixos de eletricidade, abaixo dos 25% menores valores.

GRÁFICO 1
Classificação de eficiências: mercado de eletricidade
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Elaboração dos autores.

Já Reino Unido e Chile são bons comparativamente nos indicadores de abertura do 
mercado, tanto para o aspecto regulatório quanto para a propriedade estatal. Este resul-
tado confirma a hipótese de que países mais desenvolvidos no processo de abertura 
de mercado tendem a fazer parte da fronteira dos países mais eficientes. Este resul-
tado poderia ter sido diferente, porque a análise envoltória de dados considera todas 
as dimensões em conjunto para determinar a eficiência de cada país. Sendo assim, o 
país que tem indicadores de abertura adequados não está garantido na fronteira. Um 
exemplo deste fato é a Austrália, que mesmo apresentando o melhor índice de abertura 
de mercado possível para regulação (0,001) não atingiu a fronteira de eficiência, dado 
que sua participação de fontes renováveis ainda é relativamente baixa, apenas 17,9%.
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Adicionalmente, a metodologia DEA fornece modificações que os países podem 
buscar para atingir a fronteira de eficiência, como mostrado no gráfico 2. O gráfico indica 
a alteração no valor de cada dimensão que os países deveriam obter para atingir a fron-
teira de eficiência. Por exemplo, se a Alemanha aumentar em 69% a sua participação 
de renováveis em relação ao nível atual (40%), então ela seria eficiente nesta dimensão.

GRÁFICO 2
Modificações para o atingimento da fronteira: mercado de eletricidade
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Elaboração dos autores.

Além da Alemanha, o aumento da participação de fontes renováveis na matriz 
elétrica se mostrou uma recomendação para outros países europeus, como França, 
Suécia e Itália. O compromisso europeu de investimento em energias renováveis tem 
sido expressivo, notadamente após a divulgação de um relatório manifestando interesse 
na importação de 20 Mt de hidrogênio verde (produzido a partir de fontes renováveis) 
em cenários mais ambiciosos de consumo energético (European Commission, 2022).

A redução de barreiras regulatórias é recomendada em 93% dos países não efi-
cientes. O aumento da participação de renováveis aparece como recomendação para 
75% deles. Já a redução da propriedade estatal é recomendada em 62% dos países, e 
o aumento da confiabilidade, em 25% da amostra de países não eficientes.

O Brasil vem atuando no sentido de reduzir suas barreiras regulatórias no mercado 
de eletricidade, como sugerido pelo modelo proposto neste trabalho, com o processo de 
modernização pelo qual seu sistema elétrico vem passando. Novas regulamentações 
têm sido desenvolvidas, como o Código Brasileiro de Energia Elétrica (Brasil, 2019) e o 
novo marco da geração distribuída (Brasil, 2022). O Código Brasileiro de Energia Elétrica 
está sendo discutido no Parlamento e busca unificar as normativas, leis e portarias em 
um único documento, o que pode trazer mais clareza sobre o entendimento da regulação 
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brasileira, reduzindo barreiras regulatórias. Já o novo marco da geração distribuída, 
instituído pela Lei no 14.300/2022, foi aprovado em 2022. A singularidade desta lei é 
a determinação de que os prossumidores devem começar a pagar por componentes 
tarifárias referentes à remuneração, depreciação, manutenção e operação de ativos 
da rede de distribuição. Ao ajustar esta cobrança, a regulação delimita incentivos sem 
onerar a distribuidora. Os casos de Europa e Brasil supracitados mostram iniciativas 
que estão sendo tomadas no sentido apontado pelos resultados do modelo do presente 
trabalho, indicando que o modelo desenvolvido está respondendo adequadamente às 
dinâmicas observadas nos mercados de eletricidade dos países analisados.

3.2 Mercado de gás natural

A fronteira de eficiência para o mercado de gás natural conta com Austrália, Canadá, 
Reino Unido e Colômbia, conforme mostra o gráfico 3. Trata-se de uma fronteira formada 
por um país da Oceania, um da América do Norte, um da Europa e um da América do 
Sul, de modo que diversos continentes estão representados na fronteira.

Os países da fronteira apresentam um padrão com participações relativamente 
elevadas de gás natural em suas respectivas matrizes elétricas, variando entre 25% 
(Austrália)2 e 38% (Reino Unido e Canadá). As vultuosas reservas de gás natural domés-
ticas desses países fazem com que eles tenham dependência externa relativamente 
baixa, exceção feita ao Reino Unido, que importou 1,1 EJ em 2020. 

GRÁFICO 3
Ranking de eficiências: mercado de gás natural
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Elaboração dos autores.

2. Disponível em: <https://bit.ly/40fmzCN>. Acesso em: 
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Mesmo sendo importador de gás natural, o Reino Unido pertence à fronteira de efi-
ciência. Tal fato se justifica pelos indicadores satisfatórios de abertura de mercado. Este 
país apresenta os menores valores possíveis para as barreiras regulatórias à entrada 
e para a propriedade estatal dos indicadores PMR. Isso ocorre porque suas políticas 
nacionais sempre focaram na liberalização dos mercados, incentivando a entrada de 
novos agentes e a concorrência advinda de um maior número de firmas no mercado. 
Em concomitância, o Reino Unido sempre incentivou uma menor participação estatal 
na operação de empresas de infraestrutura.

As modificações a serem perseguidas para os países que desejam atingir a fron-
teira de eficiência são mostradas no gráfico 4. O modelo sugere que 87% dos países 
não eficientes aumentem a participação do gás natural em suas matrizes energéticas. 
Oitenta por cento dos países deveriam atuar para reduzir a participação estatal e as 
barreiras regulatórias à entrada. A dependência externa deve ser reduzida em 40% dos 
países. Vale ressaltar que a redução da dependência externa pode ser bem difícil em 
determinados casos, nos quais não existam alternativas técnica ou economicamente 
viáveis que respeitem as restrições ambientais impostas pelo atual contexto de tran-
sição energética.

GRÁFICO 4
Modificações para o atingimento da fronteira: mercado de gás natural
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Elaboração dos autores.

Segundo os resultados do modelo DEA, o Brasil pode atingir a nota de eficiência 
máxima ao aumentar a participação do gás natural em sua matriz energética e reduzir a 
participação estatal em seu mercado de gás natural. Nesse sentido, o país lançou uma 
lei que busca o atingimento desses objetivos (Brasil, 2021). Entre as novas determina-
ções estão a permissão de um número maior de agentes transportadores de gás natural, 
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anteriormente um monopólio estatal. Mais empresas privadas terão a possibilidade 
de investir na expansão da malha de gasodutos do país, que hoje é de apenas 9,4 mil 
quilômetros. Para efeitos comparativos, este número representa 31% da extensão da 
malha da Argentina e 0,2% da extensão da malha de gasodutos dos Estados Unidos.

3.3 Discussão

O presente trabalho apresenta algumas limitações. Inicialmente, destaca-se que a aná-
lise é estática, isto é, os países foram comparados com dados de 2018. Embora permita 
um diagnóstico dos seus mercados de energia, a utilização de apenas um ano impede 
a identificação de trajetórias de desenvolvimento dos países. Uma continuidade da 
pesquisa seria a utilização da metodologia SBM-DEA em uma série de tempo, avaliando 
os mercados de eletricidade e gás natural dinamicamente. A análise dinâmica define 
se o país vem apresentando variações nos indicadores de mercado ou se continua 
estagnado em uma estrutura que não abarca a atual transição energética.

As variáveis lineares do modelo SBM-DEA podem induzir a soluções de canto. 
Além disso, os resultados são dependentes das especificidades da amostra utilizada. 
Sendo assim, a fronteira de eficiência se altera quando o grupo de países avaliados 
se modifica e/ou quando se utiliza um indicador descritivo do mercado diferente. Por 
exemplo, se a análise do mercado de energia elétrica considerasse a flexibilidade dos 
sistemas elétricos ao invés da confiabilidade, o resultado seria diferente. 

A comparação entre a presente análise e trabalhos anteriores que usaram os mode-
los DEA para confrontar países no campo do planejamento energético mostra que o 
foco dos estudos passados era a eficiência energética, ou seja, o consumo eficiente dos 
recursos energéticos (Zhang e Chen, 2022; Zhou e Xu, 2022; e Sarpong et al., 2022). Este 
trabalho considera o aspecto adicional de avaliar a transição energética, que engloba 
não apenas o aumento na eficiência do consumo dos recursos, mas também as alte-
rações nas matrizes energéticas dos países avaliados.

Adicionalmente, os estudos identificados comparavam países semelhantes em 
aspectos regionais e socioeconômicos. Zhang e Chen (2022) e Zhou e Xu (2022) ava-
liaram os países do grupo Regional Comprehensive Economic Partnership – RCEP. Sar-
pong et al. (2022) analisaram países africanos, enquanto Neves, Marques e Moutinho 
(2020), países europeus. O presente trabalho avaliou uma amostra que contém países 
de todos os continentes do mundo, com diferenças socioeconômicas significativas. 
Esta amostra mais abrangente permite gerar uma análise mais representativa.
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As diferenças de direcionamento de políticas energéticas entre os países são verifi-
cadas pelo modelo SBM-DEA, na medida em que tais políticas se refletem na transição 
energética. Por exemplo, países que adotam políticas específicas para a promoção de 
fontes renováveis tendem a apresentar maiores participações destes combustíveis em 
suas matrizes elétricas, o que será captado pela variável participação de renováveis. 
O interesse do método SBM-DEA não é controlar a adoção de políticas pelos países, 
mas sim avaliar sua eficiência.

4 CONCLUSÕES

Este trabalho endereça as relações entre a liberalização de mercados de energia e a 
transição energética motivada pelo combate às mudanças climáticas. O objetivo foi 
verificar se a liberalização dos mercados de gás natural e eletricidade contribui para  
a transição energética. Para isso, o trabalho utilizou um modelo de SBM-DEA  
para comparar o status atual dos mercados de energia de diversos países. A cada 
nação, o modelo atribui uma nota que representa a eficiência do país no sentido da 
transição energética. Por se tratar de uma metodologia quantitativa de comparação de 
mercados, a abordagem deste trabalho permite um diagnóstico dos melhores mercados 
e possibilidades de alterações nos mercados ineficientes.

Em termos de mercados eficientes, os resultados mostraram que os mercados 
mais avançados em seus processos de abertura tendem a apresentar melhores resul-
tados de transição energética, como maiores participações de fontes renováveis no 
setor elétrico, maiores participações de gás natural na matriz energética, menores 
preços de eletricidade e menores níveis de dependência externa, entre outros indica-
dores de transição.

Já para os países ineficientes, o trabalho sugere modificações quantitativas a 
serem perseguidas em seus indicadores dos mercados de energia avaliados de modo 
a melhorarem suas performances rumo à transição energética. Em termos dos mer-
cados de eletricidade e gás natural do Brasil, as reduções nas barreiras regulatórias 
à entrada e a redução da participação estatal são relevantes para o atingimento de 
melhorias em busca da transição energética. 

O trabalho concluiu, ainda, que tais esforços já vêm sendo aplicados pelas novas 
legislações que estão surgindo no Brasil, como a nova lei do gás natural, o Código 
Brasileiro de Energia Elétrica e o novo marco regulatório da geração distribuída. Adi-
cionalmente, vem se observando uma redução relativa na participação das empresas 
estatais nestes mercados.
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Por fim, mesmo tendo em vista as limitações da análise, a metodologia sugerida se 
mostrou reprodutível, de modo que os países considerados ineficientes podem utilizar 
estes resultados para balizar suas políticas direcionadas à transição energética. Por 
outro lado, os países também podem utilizar o modelo SBM-DEA para avaliar outros 
indicadores de mercados energéticos, como emissões de gases de efeito estufa, fle-
xibilidade do sistema elétrico, intensidade energética, diversidade de fontes na oferta 
primária de energia, entre outros. A partir de avaliações com diferentes indicadores de 
mercado, novas políticas energéticas podem ser estabelecidas.
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APÊNDICE A

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Descreve-se a seguir a lista de todas as variáveis analisadas pelo índice de transição 
energética (energy transition index – ETI). Encontram-se em negrito as escolhidas para 
fazer parte da análise de correlações do modelo baseado em folgas (slack based mea-
sure – SBM) – World Economic Forum (2021a).

1) Performance do sistema energético:

a) desenvolvimento econômico e crescimento:

• custo das externalidades;

• subsídios para energia;

• exportação de combustíveis;

• importação de combustíveis;

• preços de eletricidade para o setor residencial;

• preços de eletricidade para o setor industrial; e

• preços do gás natural (atacado).

b) sustentabilidade ambiental:

• emissões de CO2 per capita;

• intensidade de CO2;

• intensidade energética; e

• emissões de PM2.5.

c) acesso à energia e segurança energética:

• dependência de importação;

• diversidade das importações;

• diversidade de recursos energéticos;
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• qualidade da oferta de energia;

• taxa de eletrificação; e

• acesso a combustíveis limpos.

2) Prontidão para a transição:

a) investimento e capital:

• capacidade de investimento em energias renováveis;

• acesso a crédito;

• índice de liberdade de investimento; e

• investimentos em eficiência energética.

b) regulação e comprometimento político:

• regulação favorável a renováveis;

• regulação favorável à eficiência energética;

• regulação favorável ao acesso à energia;

• estabilidade do sistema político; e

• comprometimento e aderência aos compromissos climáticos internacionais.

c) instituições e governança:

• rating de crédito do país;

• leis bem definidas; e

• transparência.

d) infraestrutura e ambiente para inovação:

• ambiente propício a inovação;

• performance logística; e

• qualidade da infraestrutura de transporte.
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e) capital humano:

• postos de trabalho em indústrias de baixo carbono; e

• qualidade da educação.

f) estrutura do sistema energético:

• participação nas reservas globais de combustíveis fósseis;

• participação de renováveis na geração de eletricidade;

• participação de carvão na geração de eletricidade;

• flexibilidade do sistema energético; e

• energia per capita.

Após a análise inicial das variáveis, aquelas que não apresentam redundância com 
os indicadores product market regulation (PMR) e que melhor representam os mercados 
de gás e de eletricidade foram eleitas para participar da análise de correlações.

A figura A.1 traz a matriz de correlações entre as variáveis analisadas.

FIGURA A.1
Matriz de correlações entre os dados de entrada

Fonte: OECD (2020); World Economic Forum (2021b).
Elaboração dos autores.
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A seguir, apresenta-se a descrição das variáveis (em negrito, aquelas utilizadas 
pelo modelo DEA-SBM).

1) PartRen: participação de renováveis na geração total de eletricidade do ano 
de 2018.

2) Reg_EE: indicador PMR referente à regulação do mercado de eletricidade.

3) pubOwn_EE: indicador PMR referente à propriedade estatal do mercado de 
eletricidade

4) Dependency: parcela da importação de gás natural no seu consumo total.

5) GasShare: participação do gás no consumo total de energia.

6) ShareNonRenew: participação de não renováveis na geração total de eletrici-
dade do ano de 2018.

7) Flexibility: parcela da eletricidade total gerada por óleo, gás natural ou hidrelétricas.

8) co2_TPES: emissões de CO2 por unidade de energia primária produzida.

9) Reliability: confiabilidade na oferta e transparência das tarifas de eletricidade.

10) CO2Cap: emissões de CO2 per capita.

11) EneInt: intensidade energética.

12) Reg_GN: indicador PMR referente à regulação do mercado de gás natural.

13) pubOwn_GN: indicador PMR referente à propriedade estatal do mercado de 
gás natural.

14) gasPri: preços do gás natural (atacado).

15) DivPES: diversidade na oferta de energia primária.

16) HH_prices: preços residenciais de eletricidade.
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APÊNDICE B

DISPONIBILIDADE DE DADOS

Os dados utilizados nesta análise podem ser obtidos em: <https://bit.ly/3KGz5FE>.
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